
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.196 - RJ 
(2017/0211501-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JORGE PEDRO 
ADVOGADA : MARION SILVEIRA RÊGO  - RJ156123 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
ADEQUAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ÀS EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003 DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE 564.354 - 
REPERCUSSÃO GERAL. PARCELAS EM ATRASO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL CONTADA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO 
INTERNO DO SEGURADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que a propositura de 
Ação Coletiva interrompe a prescrição apenas para o ajuizamento da ação 
individual, não interrompendo os efeitos da prescrição das parcelas pretéritas

2.   Assim, no que diz respeito ao pagamento de  parcelas 
vencidas, a prescrição quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da ação 
individual, admitindo-se a liquidação apenas do quinquênio anterior ao seu 
ajuizamento.

3.   Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento.

Documento: 1703765 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/05/2018 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 24 de abril de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.196 - RJ 
(2017/0211501-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JORGE PEDRO 
ADVOGADA : MARION SILVEIRA RÊGO  - RJ156123 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

deu parcial provimento ao Recurso Especial do INSS, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO 

DO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ADEQUAÇÃO DO 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ÀS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 

20/1998 E 41/2003 DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE 564.354 

- REPERCUSSÃO GERAL. AFASTADA A DECADÊNCIA DO DIREITO 

À REVISÃO NOS MOLDES DO CAPUT DO ART. 103 DA LEI 

8.213/1991. PARCELAS EM ATRASO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 

CONTADA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL DO INSS CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE PROVIDO.

2.   Nas razões recursais, o recorrente sustenta, em síntese, 

que não é o caso de declaração da prescrição de fundo de direito da pretensão, 

pugnando, pela manutenção do marco prescricional fixado no acórdão recorrido 

para assegurar que a prescrição, no caso, atingiria apenas as eventuais parcelas 

vencidas há mais de cinco anos da data do ajuizamento da Ação Civil Pública.

3.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.196 - RJ 
(2017/0211501-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JORGE PEDRO 
ADVOGADA : MARION SILVEIRA RÊGO  - RJ156123 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 

APOSENTADORIA. ADEQUAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

ÀS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003 DE ACORDO 

COM O ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 

JULGAMENTO DO RE 564.354 - REPERCUSSÃO GERAL. 

PARCELAS EM ATRASO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL CONTADA 

DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO INTERNO DO 

SEGURADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que a propositura 

de Ação Coletiva interrompe a prescrição apenas para o ajuizamento 

da ação individual, não interrompendo os efeitos da prescrição das 

parcelas pretéritas

2.   Assim, no que diz respeito ao pagamento de  parcelas 

vencidas, a prescrição quinquenal tem como marco inicial o 

ajuizamento da ação individual, admitindo-se a liquidação apenas do 

quinquênio anterior ao seu ajuizamento.

3.   Agravo Interno do Segurado a que se nega 

provimento.

1.   De início, cabe esclarecer que, ao contrário do que afirma o 

agravante, a decisão ora agravada não reconheceu a incidência de prescrição de 

fundo de direito. O Recurso Especial da Autarquia foi provido para reconhecer que 

a prescrição atinge as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 

propositura da presente Ação Individual.

2.   No que tange à definição do o marco interruptivo do prazo 

prescricional para adequação do benefício previdenciário aos tetos constitucionais, 

é certo de esta Corte no julgamento do REsp. 1.388.000/PR, sob a sistemática 

dos recursos especiais repetitivos, firmou a orientação de que a propositura da 
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ação coletiva tem o condão de interromper a prescrição para a ação individual. 

3.   Ocorre que, na hipótese em exame, é preciso diferenciar a 

interrupção da prescrição para o ajuizamento da ação individual com a pretensão 

em perceber parcelas atrasadas referentes ao quinquênio anterior ao ajuizamento 

da ação coletiva.

4.   Embora se admita que a propositura de ação coletiva 

interrompe a prescrição apenas para a propositura da ação individual, no que 

tange aos efeitos do pagamento das parcelas vencidas, a prescrição quinquenal 

tem como marco inicial o ajuizamento da ação individual.

5.   Corroborando tal orientação, os seguintes julgados: 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE CONHECIMENTO 
INDIVIDUALMENTE AJUIZADA PELO SEGURADO. ADEQUAÇÃO 
AOS TETOS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 
TERMO INICIAL PARA CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 
INCIDENTE SOBRE PARCELAS VENCIDAS. DATA DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL E NÃO A DA PROPOSITURA 
DE ANTERIOR AÇÃO COLETIVA MOVIDA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 103 DA 
LEI N. 8.213/91.

1. O cerne da controvérsia instalada no presente feito diz com 
o termo inicial da contagem da prescrição quinquenal sobre parcelas 
vencidas, oriundas da revisão de benefício previdenciário, em face dos 
reajustamentos decorrentes dos novos tetos estabelecidos pelos 
artigos 14 da EC 0/98 e 5º da EC 41/2003.

2. Cuidando-se, como no presente caso, de ação individual 
de conhecimento movida pelo segurado contra a autarquia 
previdenciária, e desenganadamente desconectada da anterior ação 
coletiva proposta pelo Ministério Público Federal (ainda que com o 
mesmo objeto), inviável resulta, para fixação do marco inicial de 
contagem da prescrição de parcelas vencidas, tomar-se de 
empréstimo a data de propositura daquela pretérita lide movida pelo 
Parquet.

3. Ao revés, deverá o termo inicial em comento recair na data 
da propositura da presente ação individual, garantindo-se à parte 
segurada o recebimento das parcelas relativas aos cinco anos 
anteriores ao ajuizamento da presente demanda, nos exatos termos 
do que dispõe o parágrafo único do art. 103 da Lei n. 8.213/91, 
verbis: "Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam 
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ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas 
ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência 
Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma 
do Código Civil. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)".

4. Recurso especial do INSS provido (REsp. 1.723.595/SC, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, julgamento proferido em 3.4.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. ADEQUAÇÃO AOS TETOS 
CONSTITUCIONAIS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 
41/2003. AÇÃO COLETIVA. PARCELAS EM ATRASO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL CONTADA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No que toca à interrupção da prescrição pelo ajuizamento 
da ação civil pública, o STJ, no julgamento do REsp 1.388.000/PR, 
sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos, firmou orientação 
no sentido de que a propositura da referida ação coletiva tem o 
condão de interromper a prescrição para a ação individual.

2. Contudo, a propositura de ação coletiva interrompe a 
prescrição apenas para a propositura da ação individual. Em relação 
ao pagamento de parcelas vencidas, a prescrição quinquenal tem 
como marco inicial o ajuizamento da ação individual.

3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 1.175.602/ES, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 20.3.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ADEQUAÇÃO 
AOS TETOS CONSTITUCIONAIS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 
20/1998 E 41/2003. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL, E NÃO DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.388.000/PR.

1. A questão recursal gira em torno do marco interruptivo do 
prazo prescricional da pretensão relativa à adequação do benefício 
previdenciário aos tetos constitucionais, se da citação na Ação Civil 
Pública ou se da Ação Individual, bem como do termo inicial da 
contagem do quinquênio prescricional.

2. O STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.388.000/PR, firmou a tese de que o prazo prescricional para a 
execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença 
coletiva.
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3. Interrompido o prazo para ajuizamento da Ação Individual e 
retomado o prazo, após o trânsito em julgado da ação coletiva, 
computar-se-á o quinquênio anterior à Ação Individual.

4. Recuso Especial provido (REsp. 1.695.018/ES, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 112 DA LEI 8.213/1991. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ADEQUAÇÃO AOS 
TETOS CONSTITUCIONAIS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 
E 41/2003. AÇÃO COLETIVA. PARCELAS EM ATRASO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL CONTADA DO AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO INDIVIDUAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Acerca da alegada violação do artigo 112 da Lei 
8.213/1991, verifica-se que a matéria não foi abordada pelo acórdão a 
quo. Portanto, a pretensão recursal esbarra no óbice imposto pela 
Súmula 211/STJ que dispõe in verbis: inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

2. No que toca a interrupção da prescrição pelo ajuizamento 
da ação civil pública, o STJ, no julgamento do REsp 1.388.000/PR, 
sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos, firmou orientação 
no sentido de que a propositura da referida ação coletiva tem o 
condão de interromper a prescrição para a ação individual. 3. 
Contudo, a propositura de ação coletiva interrompe a prescrição 
apenas para a propositura da ação individual. Em relação ao 
pagamento de parcelas vencidas, a prescrição quinquenal tem como 
marco inicial o ajuizamento da ação individual. Precedente. 4. A 
jurisprudência do STJ se firmou no sentido de não ser possível, por 
meio de recurso especial, a revisão do critério de justiça e equidade 
utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, 
pois tal providência depende da reapreciação dos elementos 
fático-probatórios do caso concreto, o que encontra óbice da Súmula 
7/STJ. Precedentes.

5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 1.642.625/ES, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.6.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL. APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EMENDAS 
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CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA. ART. 103, 

CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Trata-se de Recurso Especial questionando a aplicação 

dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a 

benefícios concedidos anteriormente à vigência de tais normas.

2. O escopo do prazo decadencial da Lei 8.213/1991 é o ato 

de concessão do benefício previdenciário, que pode resultar em 

deferimento ou indeferimento da prestação previdenciária almejada, 

consoante se denota dos termos iniciais de contagem do prazo 

constantes no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991.

3. Por ato de concessão deve-se entender toda manifestação 

exarada pela autarquia previdenciária sobre o pedido administrativo de 

benefício previdenciário e as circunstâncias fático-jurídicas envolvidas 

no ato, como as relativas aos requisitos e aos critérios de cálculo do 

benefício, do que pode resultar o deferimento ou indeferimento do 

pleito.

4. A pretensão veiculada na presente ação consiste na 

revisão das prestações mensais pagas após a concessão do benefício 

para fazer incidir os novos tetos dos salários de benefício, e não do 

ato administrativo que analisou o pedido da prestação previdenciária. 

Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, caput, 

da Lei 8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das 

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios 

previdenciários concedidos antes dos citados marcos legais, pois 

consubstanciam mera revisão das prestações mensais supervenientes 

ao ato de concessão.

5. Não se aplica, na hipótese, a matéria decidida no REsp 

1.309.529/PR e no REsp 1.326.114/SC, sob o rito do art. 543-C do 

CPC, pois naqueles casos o pressuposto, que aqui é afastado, é que 

a revisão pretendida se refira ao próprio ato de concessão.

6. A citação válida no processo coletivo interrompe o prazo 

prescricional para propositura da Ação individual. A Ação Individual, 

contudo, é autônoma e independente da Ação Coletiva, sobretudo 

porque, in casu, não se tem notícia de que houve o pedido de 

suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do 

ajuizamento da Ação Coletiva, conforme dispõe o artigo 104 do CDC.

7. O acórdão merece reforma quanto ao lustro prescricional, 

uma vez que a prescrição atinge as prestações vencidas antes do 

quinquênio anterior à propositura da presente Ação Individual, nos 

termos da Súmula 85/STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp 1559883/RJ, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/05/2016.
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8. Recurso Especial parcialmente provido (REsp. 

1.647.686/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.5.2017).

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0211501-8 AREsp 1.165.196 / 

RJ

Números Origem:  00088147020164025101  2016.51.01.008814-8  201651010088148  20169601

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JORGE PEDRO 
ADVOGADA : MARION SILVEIRA RÊGO  - RJ156123 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE PEDRO 
ADVOGADA : MARION SILVEIRA RÊGO  - RJ156123 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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